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RESUMO 

 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar o conceito do direito à educação escolar e direito à 

diferença dentro do contexto específico de sociedade democrática e pluralista. Para a análise 

conceitual, tomou-se como uma referência a abordagem específica com o sistema educacional 

brasileiro. Neste sentido, esse sistema foi projetado à ordem jurídica constitucional positiva 

vigente e legislação correlata, com as devidas implicações na jurisprudência. Com base nisso, 

o conceito do direito à educação escolar é apresentado dentro do patamar dos direitos 

humanos e fundamentais, em saber obrigacional do Estado Democrático de Direito, para um 

diálogo na perspectiva da diversidade sexual. Daí, a consideração do campo cultural e, neste, 

a discussão da pluralidade de identidades humanas. No interior destas, tem-se por construído 

o perfil do grupo LGBTI+ para a compreensão dos novos tipos de lutas marcadas pela 

reivindicação de direitos e ao reconhecimento da diferença, na dimensão intercruzada de 

gênero, raça e classe. Tudo isso faz alusão para projetar o conceito do direito à diferença em 

consideração de análise da pessoa transexual, a partir da percepção das identidades culturais 

discriminadas por motivo de gênero. Para tanto, aborda-se os temas da discriminação, do 

preconceito e da violência de gênero em modos de evidenciar sua condição de vulnerabilidade 

social, principalmente, no que diz respeito à dificuldade de acesso aos direitos básicos da 

cidadania, tal como, a educação escolar. Sendo assim, tais reflexões levam a indagar: Como se 

pode efetivar o direito à educação escolar para a pessoa transexual? O que se tem com a 

resposta dessa pergunta, em verdade, é a abordagem das políticas de ações afirmativas, 

essencialmente vinculadas ao conceito de justiça e enfrentamento de toda e qualquer 

manifestação discriminatória, de modo voltado à inclusão social e cidadania. Desse ponto de 

vista jurídico-político, tais argumentos levam a concluir o direito à educação escolar como 

meio necessário que abre os caminhos para afirmar o status de igual liberdade de todos ante o 

espaço estatal, público, social e privado, a fim de se obter o fortalecimento do convívio 

democrático.  

 

Palavras-chave: Direito à educação. Direito à diferença. Diversidade sexual. Identidades 

discriminadas. Transexualismo. Igualdade de gênero. Justiça social. 



ABSTRACT 

 

This research aims to analyze the concept of the right to school education and the right to 

difference within the specific context of democratic and pluralistic society. For the conceptual 

analysis, the specific approach as a Brazilian educational system was taken as a reference. In 

this sense, this system was designed to the prevailing positive constitutional legal order and 

related legislation, with due implications on case law. Based on this, the concept of the right 

to school education is presented within the framework of human and fundamental rights, in 

obligatory knowledge of the Democratic Rule of Law, for a dialogue in the perspective of 

sexual diversity. Hence, the consideration of the cultural field and, in this, the discussion of 

the plurality of human identities. Within these, the LGBTI + group profile has been built to 

understand the new types of struggles marked by the claim of rights and the recognition of 

difference, in the intersected dimension of gender, race and class. All of this alludes to 

projecting the concept of the right to difference in consideration of the transgender person's 

analysis, based on the perception of cultural identities discriminated by gender. Therefore, it 

addresses the themes of discrimination, prejudice and gender violence in ways that highlight 

their condition of social vulnerability, especially regarding the difficulty of access to basic 

citizenship rights, such as school education. Thus, such reflections lead to ask: How can the 

right to school education for the transgender person be realized? The answer to this question, 

in fact, is the approach of affirmative action policies, essentially linked to the concept of 

justice and confrontation of any and all discriminatory manifestation, in a way that focuses on 

social inclusion and citizenship. From this juridical-political point of view, such arguments 

lead to the conclusion that the right to school education is a necessary means that opens the 

way to affirm the equal freedom status of all before the state, public, social and private space, 

in order to obtain the strengthening of democratic coexistence. 

 

Keywords: Right to education. Right to the difference. Sexual diversity. Identities 

discriminated. Transsexualism. Gender equality. Social justice. 
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